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RESUMO

O Presente estudo procura examinar a posição da civilização ateniense enquanto democrata sendo esta de suma importância para o julgamento de Sócrates. Analisando os autos deste, busca-se evidenciar os motivos que trouxeram à tona a acusação de Sócrates. Faz-se ainda uma abordagem da política ateniense tendo-a como premissa para o entendimento da decisão proferida pelo tribunal da cidade Atenas.
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1. INTRODUÇÃO: análise acerca do julgamento. 

Há vários séculos o homem está envolto numa névoa de dúvidas e incertezas que o acompanham. Antes mesmo de Cristo, que foi a propósito um exemplo de julgamento histórico, o homem já se dispunha a pensar a possibilidade do julgamento ao próximo, pois já havia aí a chama do fervor à justiça e ao suposto poder de justiça.

Em 399 a.C., Sócrates, diante do tribunal popular, é acusado pelo poeta Meleto, pelo rico curtidor de peles, influente orador e político Ânito, e por Lícon, personagem de pouca importância. Sócrates foi acusado de não reconhecer os deuses do Estado, introduzir novas 
divindades e corromper a juventude. O relato do julgamento feito por Platão (428-348 a.C.), a Apologia de Sócrates é geralmente tido como bastante fiel aos fatos. É dividido em três partes. Na primeira, Sócrates examina e refuta as acusações que pairam sobre ele, retratando sua própria vida, procurando mostrar o verdadeiro significado de sua “missão”. Dirige aos homens palavras que contestam o enriquecimento sem virtude, afirmando que a riqueza deverá vir através da virtude.


Noutro momento de sua defesa, Sócrates dialoga com um de seus acusadores, deixando-o bem embaraçado quanto ao significado da acusação “corromper a juventude”. Demonstra que está sendo acusado por Meleto de algo que este mesmo não sabe ao certo o que significa.


Em nenhum momento de sua defesa – segundo o relato platônico – Sócrates apela para a bajulação ou tenta captar a misericórdia daqueles que o julgavam – linguagem de quem fala em nome da própria consciência e não reconhece em si mesmo nenhuma culpa.


Antes de continuar sobre toda a trama da acusação e defesa de Sócrates, abrimos um parêntese, para lembrar que este não foi um fato isolado e único na história da humanidade, ocorreu também, séculos depois, quando Jordano Bruno foi queimado na fogueira, e muitos outros pensadores, que contrariavam o “santo poder da Igreja Católica”.


Voltando ao contexto central, “parece-nos não ser justo rogar ao juiz e fazer-se absolver por meio de súplicas; é preciso esclarecê-lo e convencê-lo.”


Talvez justamente por essas manifestações de altaneira independência de espírito, Sócrates foi condenado, e não podia ser diferente, pois questões como justiça, ética, caridade, verdade, amor, ninguém mais do que ele sabia seu verdadeiro significado e sentido.

Como era de praxe, após o veredicto da condenação, Sócrates foi convidado a fixar sua pena. Mas Sócrates, ignorando qualquer sugestão de pena mínima ou mesmo multas, condena-se a morte. Segunda parte da Apologia.
“Ora, o homem (Meleto) propõe a sentença de morte… Que sentença corporal ou pecuniária mereço, eu que entendi de não levar uma vida quieta? Eu que negligenciei riquezas, negócios, postos militares, tribunas e funções públicas, conchavos e lutas que ocorrem na política…”


Na citação acima Sócrates não deixa saída para os juízes. Ou a pena de morte, pedida por Meleto, ou ser alimentado no Pritaneu, enquanto fosse vivo, como herói ou benemérito da cidade.

Na terceira parte da Apologia, que trata da morte para Sócrates, é a transcrição das últimas palavras de Sócrates dirigidas aos que o condenaram. Diz ele, gemendo e lamentando-se
“Não foi por falta de discursos que fui condenado, mas por falta de audácia e porque não quis que ouvísseis o que para vós teria sido mais agradável, coisas que considero indignas de mim, coisas que estão habituados a escutar de outros acusados”.


Neste momento, Sócrates começa a fazer comparações com a morte:


[...] Mais difícil que evitar a morte, é evitar o mal [...]


[...] A morte pode ser uma dessas duas coisas: “Ou aquele que morre é reduzido ao nada, e não tem mais qualquer consciência, ou então, conforme ao que diz, a morte é uma mudança, uma transmigração da alma do lugar onde nos encontramos para outro. Se a morte é a extinção de todo sentimento, assemelha-se a um desses sonos nos quais nada se vê, mesmo em sonho, então morrer é um ganho maravilhoso [...]


[...] Mas eis a hora de partimos, eu para a morte, vós para a vida. Quem de nós segue o melhor rumo, ninguém o sabe, exceto o Deus.


E com isso o imortal pensador teve de esperar trinta dias para sua execução, pois a cidade estaria em festa pela chegada de Teseu que vencera o Minotauro.


No livro Fédon, Platão descreve as conversações que, durante os dias de espera na prisão, Sócrates mantivera com seus discípulos e amigos.


Amigos lhe imploram que fuja em vésperas de sua execução, no que Sócrates responde:

A única coisa que importa é viver honestamente, sem cometer injustiças, nem mesmo em retribuição a uma injustiça recebida.
2. A Democracia Ateniense

No século IV a.C., a cidade-estado de Atenas vivia o seu auge político-administrativo com a instalação de seu regime democrático. O ideal de participação política ali instalada influenciou debates que se estenderam por diversas obras filosóficas escritas ao longo da história. A cidade Atenas possuía uma democracia direita que se realizava num espaço restrito. Esta democracia se realizava por intermédio de um sistema de assembléias, às quais era atribuído o poder de tomar todas as decisões. Sócrates foi submetido a uma assembléia com 501 juízes presentes, a ação intentada era uma graphaí asebeias, ação de impiedade. 

Manifestação de dúvida ou de indiferença a respeito da religião da cidade era considerada atentado à unidade da comunidade e não é por acaso que a impiedade a  asebeia, era passível de uma graphaí de uma ação pública (MOSSÉ, 1999, p. 14).

A civilização ateniense concebeu oportunidade de defesa a Sócrates conforme os princípios que norteavam seu regime político democrata: a isonomia – igualdade de todos os cidadãos perante a lei; a isegoria – igualdade de todos no falar; e a isocracia – igualdade de todos quanto ao poder. 
Por democracia, se compreendia um regime político que permitia participação mais ativa dos cidadãos na condução dos assuntos relacionados à organização política.
3. Sócrates: a participação política.
Sócrates, bem como seus seguidores defendiam a idéia de não participação na vida política. Contudo, este não se dedicou à vida política no sentido corrente de ser um político como Péricles ou como Alcibíades, disputando poder na cidade, mas cumpriu seus deveres de cidadão quando, sorteado, presidiu a assembléia no julgamento de seis generais, após a batalha de Arginos (406 a.C.) e quando, depois da derrota de Atenas, em 404 a. C., foi convocado pelo governo dos Trinta Tiranos para trazer de volta um proscrito que se achava em Salamina e deveria ser condenado à morte. 
 
As participações políticas de Sócrates são curiosas, porque, nas duas vezes em que marcou presença, em nome da lei, se recusou a cumprir ordens. No caso dos seis generais, a lei exigia que fossem julgados individualmente, mas a Assembléia, aos gritos desejava que 
fossem julgados e condenados coletivamente. Ele foi o único em nome da lei, a votar contra. Os seis foram julgados e condenados coletivamente. Sócrates quase foi acusado de traição e somente tempos depois reconheceu-se que ele, e não a Assembléia estava certa. No caso do proscrito, novamente Sócrates, respeitando a lei ateniense do ostracismo ou banimento (castigo aplicado a quem não era condenado à morte), recusou-se a cumprir a ordem de trazer de volta o acusado, ficando em casa. Teria sido acusado de traição e condenado se o Governo dos Trinta não tivesse caído quase em seguida. 
Seu terceiro comparecimento à Assembléia se deu na figura do acusado e, a crermos nos relatos de Platão e de Xenofonte, não se defendeu nem, depois de condenado, aceitou a proposta de fuga, feita pelos amigos. Acusado de impiedade (“ensinar novos Deuses”) e de perverter os jovens com seus ensinamentos (fazê-los duvidar dos valores atenienses), Sócrates dirigiu-se aos membros da assembléia mostrando-lhes que os acusadores eram impiedosos e corruptores da juventude, mas não se defendeu das acusações e aceitou o veredicto. Com isto, Sócrates provou ao tribunal que ele, e não os juízes conheciam as leis e as respeitava, mas não pelos motivos deles e sim por outros que eles não podiam compreender, pois eram motivos filosóficos, justamente aqueles pelos quais o estavam condenando.
4. O Julgamento: um reflexo das divergências com a Democracia.

Os sofistas são considerados como fundadores da pedagogia democrática, mestres da arte da educação do cidadão. Estes transmitiam aos jovens uma educação voltada para a política. Sofistas, compreendia um grupo social particular, isto é, professores profissionais que forneciam instruções e davam mostras de eloqüência em público, mediante pagamento. Motivo pelo qual Sócrates criticava-os, afirmando que estes não se preocupavam com a verdade (alétheia), na qual, nem eles próprios saberiam ao certo discernir, e esta por sua vez, é sempre igual a si mesma e a mesma para todos.

No entanto, os sofistas ofereciam um ensino útil nas assembléias e nos tribunais, na medida em que ensinavam a arte de argumentar e persuadir, decisivas para quem exerce a cidadania numa democracia direta, em que as discussões e decisões são feitas em público e nas quais vence quem melhor souber persuadir os demais, sendo hábil, jeitoso, astuto na sua argumentação em favor de sua defesa ou opinião contra o adversário. 
Os sofistas chegaram a Atenas com os fundamentos da arte retórica e trouxeram consigo uma prática cujo núcleo era a idéia de oposição e luta dos contrários, portanto em Atenas, encenavam dissói logói da política, isto é, a oposição e luta das opiniões contrárias. Estes introduziram em Atenas o ardor pela dialética e pela retórica, as dúvidas quanto à pretensão da filosofia de conhecer a verdade última das coisas, além de que defendiam o partido democrático afirmando que a democracia é uma convenção social e humana e não uma instituição natural ou divina, sendo assim, esta poderia ser ensinada, pois a aprendizagem seria impossível se já trouxéssemos em nós, de modo inato ou por natureza, todas as habilidades, leis, idéias, normas e costumes. 
Contudo, os sofistas eram continuamente criticados por Sócrates devido a ensinarem os jovens a serem cidadãos que participassem da política ateniense, através do seu método de ensinar a oratória assim como a persuasão. 
Devido a Sócrates posicionar-se costumeiramente contra estes e outros fatores sociais, políticos e até mesmo educacionais, é que surgiam conflitos que se davam por haver divergências profundas entre o filósofo e a maioria dos atenienses de sua época. Essas divergências acabaram por levá-lo a julgamento porque tocavam nos fundamentos do sistema de autogoverno dos atenienses.


Sócrates não defendia a democracia, que era a forma de governo que se desenvolvia nessa época em Atenas. Seu ideal não era o poder exercido nem pela maioria, nem pela minoria, mas sim, por aquele que sabe, neste caso, o filósofo. Para seus contemporâneos, porém, isto soava como uma volta à monarquia e ia contra a forma de governo da época, a democracia. Mas Sócrates argumentava que não estava propondo a monarquia em sua forma antiga e sim uma nova forma de governo, de um só indivíduo. Porém, um indivíduo que detivesse o conhecimento. 
Em sua forma de governo, portanto, não existiriam cidadãos, todos seriam súditos. Não haveria assim, igualdade entre governantes e governados, o que representava um ideal da democracia, mas uma enorme diferença entre eles. Fato é que para os atenienses Sócrates não acreditava na polis, seria um antidemocrata surgindo à primeira divergência entre ele e os atenienses e o principal motivo de sua acusação.
Outra divergência refere-se à virtude, que para Sócrates era o conhecimento. Este último, por sua vez, era a questão fundamental da filosofia. O que aquela época passa a ser um problema a ser discutido no âmbito da política. Para os atenienses e, sobretudo os sofistas, a virtude poderia ser ensinada, tanto para a maioria como para a minoria dos atenienses.
Como virtude era conhecimento e o conhecimento era inatingível, segundo Sócrates, os homens comuns em sua maioria, não possuíam nem a virtude, nem o conhecimento necessário para se autogovernar. E aí ele caía naquela assertiva de que a comunidade era incapaz de comandarem a si mesmos, contrariando assim, a maioria dos cidadãos atenienses que não viam diferença entre governantes e governados. 
E essa divergência refletia o antagonismo que Sócrates tinha aos sofistas. Os sofistas acreditavam poder ensinar a virtude e, portanto o conhecimento. Surgiram como professores exatamente nesse momento da história grega em que aflora a necessidade de ensinar principalmente a retórica, àquela classe de cidadãos não considerados nobres, mas que agora, em razão da democracia, têm a oportunidade de aprender e ascender na polis.



Mas Sócrates, como acreditava que a virtude não podia ser ensinada para o cidadão comum, considerava os sofistas impostores. E isso vem gerar grande antipatia por parte da maioria dos atenienses que exaltavam os sofistas, por considerá-los únicos professores capazes de ensinar aquele cidadão comum, já que até então, a educação superior era monopólio da aristocracia. 
Outra discordância a ser tratada refere-se a não participação de Sócrates na vida política da cidade. Os gregos, em si, tinham como visão geral, que o homem só se realiza na polis, ou seja, o indivíduo só pode viver bem quando se associa a outros numa comunidade.
Sócrates, no entanto, pregava e praticava a não-participação na vida política da cidade. O argumento que utilizava para isso era primeiramente de que não deveria se envolver com a política porque esta não perseguia a verdade, pois, impedia a busca pela perfeição da alma, seu objetivo, já que para ele a verdade era fundamental, tanto, que em seus ensinamentos ele sempre exalta a verdade como condição sine quo non para se chegar ao conhecimento. 
E esse também era mais um dos motivos pelo qual era contra os sofistas. Para eles o importante era ensinar o dom da oratória, mas sem a preocupação com a verdade. 

Estas divergências citadas, entre Sócrates e sua cidade configuram o motivo para o processo criminal ao qual Sócrates foi submetido. O julgamento se processou e as acusações contra Sócrates, elaboradas por Mêleto, Lincon e Ânito, seus acusadores, foram consideradas procedentes e o grande filósofo, aos 70 anos, foi condenado por escolha sua à morte. E paralelamente a esta realidade, podemos tecer outra conclusão; que Sócrates, na verdade, não se esforçou para não ser condenado à morte. Caso ele tivesse baseado sua defesa no argumento da liberdade de expressão e de pensamento, típicos do povo ateniense, talvez o resultado de seu julgamento tivesse sido outro. Porém, ele não o fez. 


         E o motivo reside no fato de que se o fizesse estaria concordando com os princípios democráticos que ele sempre renegou. E, em seu pensamento, portanto, se ele fosse absolvido, Atenas sairia fortalecida. Sócrates então prefere à morte a se eximir de suas idéias.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A princípio, foi feita uma explanação do julgamento de Sócrates, no qual este foi acusado de não reconhecer os deuses do Estado, introduzir novas divindades e corromper a juventude, segundo os escritos de Platão. No decorrer da sua defesa perante o tribunal, Sócrates refuta as acusações a ele dirigidas, sobretudo a acusação feita por Meleto, a qual afirmava que Sócrates estaria a corromper a juventude.

Porém, Sócrates não hesitou, por meio de súplicas, em fazer-se absolver, pelo contrário, diante das acusações, ele mesmo teria fixado sua pena, propondo a si próprio a sentença de morte, alegando que mais difícil que evitar a morte seria evitar o mal, pois para ele, o que importava era viver de forma honesta e justa, mesmo quando se foi vítima de uma injustiça, que remete à acusação a qual o pensador imortal foi submetido.

Adiante, foi abordado um breve posicionamento acerca da democracia ateniense, a qual discerne que Atenas teria vivido em seu auge político com o regime democrático, que por sua 
vez permitia ativa participação dos cidadãos na organização política, e realizava tal democracia por intermédio de um sistema de Assembléias, às quais era atribuído o poder de tomar decisões, em que também Sócrates fora submetido numa ação de uma assembléia com quinhentos e um juízes presentes.

No que consiste a passagem de Sócrates na política ateniense, este mostrou pouquíssima participação na vida política, tendo apenas duas participações.  A primeira teria sido quando se opôs á democracia e a outra quando se opôs à ditadura dos Trinta Tiranos em sua defesa. Fato é que mais uma vez os atenienses encontraram um motivo para acreditar que Sócrates era um mau cidadão e por isso deveria ser julgado.

E por último seu comparecimento na assembléia já foi por motivos de ter sido acusado. No entanto, Sócrates demonstrou aos juízes ser conhecedor assim como respeitador das leis, tendo motivos filosóficos para tanto, motivos estes os quais os juízes não haveriam de compreender e, por isso o condenavam.

Os Sofistas aparecem ainda como os professores profissionais da arte da educação fornecendo instruções e dando mostras das eloqüências em público, em troca de pagamento. Ensinavam de arte de argumentar e persuadir, ideais para a formação de jovens que pretendiam exercer a cidadania com a participação política direta na democracia.
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